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ESTADO DE MIAS GERAIS 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 012/2024 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  

 

   

                                          DADOS DO AVISO - Japaraiba, 06 de março de 2024. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 020/2024 
 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
Até dia 12/03/2024, às 18h00m 

DATA E HORA DA DISPUTA 

 

De 08h30 as 14h30m do dia 

13/03/2024 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO  Horário de Brasília - DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E  

DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO  

https://portal.licitanet.com.br 

Conforme exigido pelo agente 

  

O MUNICÍPIO DE JAPARAIBA, através  da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, com sede na Rua 

Nossa Senhora do Rosário, nº 29, inscrita no CNPJ/MF sob n° 18.306.654/0001-03, torna público para 

conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, 

critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados.  

   

OBJETO: Aquisição de materiais de consumo (testes rápidos para detecção de COVID 19, doenças de 

Dengue e outras arboviroses) para atender as demandas das Unidades Básicas de Saúde de Japaraíba, 

Capoeirão e Policlínica no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos solicitados pelo Setor 

Requisitante.  

   

ANEXOS DESTE AVISO  

Anexo I - Termo de Referência  

Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar  

Apêndice II – Relação de Documentos de Habilitação e Declarações  
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 012/2024 

  

  

1. REGÊNCIA LEGAL  

  

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Japaraiba são regidas pelos dispositivos 

legais:  

 

a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II;  

b) Decreto nº 005 de 19 de janeiro de 2024;  

  

2. OBJETO  

  

Conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso e Estudo Técnico Preliminar.  

  

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

  

3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país que 

atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente 

e compatível com o objeto pretendido.  

  

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:  

 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente.  

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência;  

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;  

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014 - TCU Plenário);  

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 

Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 

previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.  

  

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão 

elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso.  

  

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO  

  

5.1 PRAZO DE ENTREGA DE CADASTRO DA PROPOSTA: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta 

por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação de sua publicação na 

imprensa oficial e será julgada através do endereço eletrônico https://portal.licitanet.com.br/dispensas 

 

PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação 

constam do ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances do qual deverá enviar via o sistema, que será julgada 

através do endereço eletrônico https://portal.licitanet.com.br/dispensas 

  

6. PROPOSTAS DE PREÇOS  

  

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e seus 

anexos.   

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita 

https://portal.licitanet.com.br/dispensas
https://portal.licitanet.com.br/dispensas


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAÍBA 
ESTADO DE MIAS GERAIS 

 

 

 

observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais 

pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:  

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;  

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o MUNICÍPIO se dispõe 

a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 

corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será 

levado em conta por extenso.  

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.   

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 

execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 

fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 

rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.  

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 

desclassificada.  

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso.  

  

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

  

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado da fase 

de lances do qual deverá enviar via o sistema, que será julgada através do endereço eletrônico 

https://portal.licitanet.com.br/dispensas.  

  

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

  

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e será 

declara vencedora a que apresentar o menor preço por item.   

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e 

seus anexos será desclassificada.  

  

8.2 HABILITAÇÃO  

 

8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos.   

8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos.  

  

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES  

  

9.1. As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste Aviso e 

são parte integrante independente de transcrição.  

  

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.   

10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.   

10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 

provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização.   

10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO.   

10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 

responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente.   

https://portal.licitanet.com.br/dispensas
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10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 

irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 

Referência.   

10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.   

10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 14.133/2021, 
serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as 
seguintes disposições:  

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;  

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;  

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 

administrativo no órgão ou entidade competente.   

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo:  

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet.  

  

  

Japaraiba, 06 de março de 2024.  

  

 

 

 

  

Lidiane Conceição Paula Rabelo Silva 

Agente  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)   

1.1. Dispensa de licitação para contratação de empresa para a prestação de serviços para impressão de 

guias padrão FEBRABAM, a fim de atender a necessidade da Secretaria Municipal de Finanças, visando o 

recolhimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, referente ao exercício de 

2024, conforme especificação e quantitativos constantes neste Termo de Referência. 

  

CÓD.  ESPECIFICAÇÃO  UNID.  QUANT.  R$ UNID.  

  

 

  

8305 

Impressão guias de IPTU  

 

- Papel ofício tamanho 30 cm x 20 cm; 

- Com código de barras padrão FEBRABAM; 

- Impressão frente colorida e verso preto e branco, sendo lazer 

duplex, serrilhado e envelopado; 

- Impressão frente colorida; 

- Deverá conter cota única; parcelas de pagamento em 3 cotas 

(abril/maio/junho);  

- AP75; 

 

UNIDADE 2.250 R$ 1,53 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 O Estudo Técnico Preliminar que embasou o presente Termo de Referência;  

1.2.2 Orçamentos;  

1.2.3 A proposta e documentação de habilitação da empresa;  

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021)  

2.1. O fornecedor será contratado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento 

na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e a justificativa encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da 

Lei n. 14.133/2021  

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021)  

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021)  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas:  

5.2.1 Em razão da natureza do objeto a ser contratado.  

5.2.2 Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual.  

  

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021)  

6.1. A execução dos serviços deverá ser realizada em um prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, a 

contar da proposta final.   

  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021)  

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará Instrumento de Medição de Resultado - IMR para aferição 

da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:  

a)          não produzir os resultados acordados;  

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  
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c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1 Realização dos serviços na data e horário marcado;   

7.2.2 Manter em perfeito estado a decoração durante todos os dias da execução contratual.  

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.3.1 não produziu os resultados acordados;  

7.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  

7.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou 

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

  

8. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021)  

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  

8.3 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pela contratada.  

8.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

8.5 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 

a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:  

 

I = (TX / 100) / 365  

EM = I x N x VP, em que:  

I = índice de atualização financeira;  

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = encargos moratórios;  

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e   

VP = Valor da parcela em atraso.  

  

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

9.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

9.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

9.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) ser original;   

b) estar assinado, no caso de o documento fiscal ser um Recibo, pelo prestador fornecedor, conforme Nota 
de Empenho, ou seu representante legal;  
c) conter numeração do documento;   

d) conter data de emissão do documento;   

e) identificar o prestador/fornecedor e o tomador com o nome/razão social e CNPJ/CPF, conforme informação 

da Nota de Empenho, conter o valor total do documento;  

f) descrever os produtos/serviços em conformidade com a descrição do empenho;  

g) quando relativo à prestação mensal, deve estar discriminado o período de competência, de referência, de 

prestação dos serviços, de locação ao qual se refere o documento;  

h) conter o número do empenho;  

i) destacar, quando houver, o valor das retenções ou amparo legal para não retenção dos tributos: Contribuição 

Previdenciária, na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme 

determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; Imposto de Renda, na forma do Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018; Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar 

nº 116, de 31 de julho de 2003, consonante com a Lei Municipal nº 1.931, de 26 de maio de 2006 e demais 

despesas dedutíveis da base de cálculo da(s) retenção(ões).   

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante;  

9.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal.  

9.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para:   

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;   

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

9.7 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

9.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.   

9.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.    

9.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

9.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

  

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/EMPENHO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021)  

10.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

10.2. A secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.  

10.3. O fiscal do fornecimento anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

10.4. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §2º).  

10.5. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).  

10.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

10.7. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da empresa.  

10.8. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

10.9. Fica designado para fiscal a servidora municipal Sra. Ângela XXX  

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

11.1 São obrigações do Contratante:  

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato 

e seus anexos;  

11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

11.1.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAÍBA 
ESTADO DE MIAS GERAIS 

 

 

 

11.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

11.1.6 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

11.1.7 Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

11.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;  

11.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

11.1.10 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para decidir, admitida 

a prorrogação motivada por igual período.  

11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

12.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato.  

12.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

12.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência;  

12.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;  

12.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

12.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

12.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   

12.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

12.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento.  

12.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

12.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

12.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina.  
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12.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

12.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta;   

12.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

12.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

12.1.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;  

  

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

13.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

13.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  

13.2.3 156, §4º, da Lei);  

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 15.2.4 Multa:  

13.2.5 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 20 (vinte) dias;  

13.2.6 compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto;  

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º).  

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
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nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

13.8 A personalidade jurídica da  Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160).  

13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

13.11 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

  

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021)   

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS através da dotação orçamentária 

04.129.0004-2.153.339039 F 769. 

 

 

 

Japaraiba, 06 de março de 2024.   

  

  

 

 

 

Robson Geraldo Fernandes  

Secretário Municipal de Finanças 

Ordenador da Despesa  
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)  

 

Indicador  

Nº 01 - Realização do serviço  

Item  Descrição  

Finalidade  Impressão de guias para recolhimento do Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. 

Meta a cumprir  100% da confecção.  

Instrumento de medição  Conferência no local  

Forma de acompanhamento  Presencial, pelo fiscal do contrato  

Periodicidade  Única  

Mecanismo de Cálculo  Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência 

verificada, conforme tabela abaixo.  

Início de Vigência  Data de início da execução dos serviços  

Faixas de ajuste no 

pagamento  

Serão registradas as ocorrências constatadas, a somatória dos 

pontos acumulados e efetuado o desconto no pagamento, 

conforme tabela de Descontos.  

Sanções  Desconto no pagamento.  

Observações    

  

Tabela de ocorrências   

ITEM  OCORRÊNCIA  PONTUAÇÃO  

01  Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais  

02 pontos  

02  Atraso injustificado para finalização dos serviços  02 pontos  

03  Serviço realizado em desconformidade com a 

proposta comercial e com o termo de referência  

01 pontos  

TOTAIS  05 pontos  

  

 Tabela de descontos  

Pontos  Desconto  

02 a 03 pontos   5% de desconto sobre o valor do serviço  

04 a 05 pontos   10% de desconto sobre o valor do serviço  
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APÊNDICE 1 – TERMO DE REFERÊNCIA  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Informações Gerais.  

Requisitante: Setor de Cadastro e Tributação 

  

2. Descrição da necessidade.  

A contratação é necessária devido ao recolhimento do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

– IPTU, com finalidade de destinar recurso à manutenção do município. 

 

3. Justificativa para a contratação.  

A necessidade da contratação de empresa para a prestação de serviços decorre da necessidade de 

impressão de guias padrão FEBRABAM, afim de atender a Secretaria Municipal de Finanças, visando o 

recolhimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, referente ao exercício de 

2024, tendo como base a obrigação legal de lançamento da cobrança de IPTU anual, conforme art. 32 da Lei 

5172/66, e Lei Municipal nº 014/2005. 

 

4. Previsão no plano de contratações anual ou justificativa da ausência de previsão.  

Apesar de não haver disponível um plano de Contratações Anual para o Município, a despesa vinculada é 

prevista no Projeto/Atividade 04.129.0004-2.153 da LOA para o exercício de 2024. 

 

5. Referência aos instrumentos de planejamento/programas/convênios da Secretaria ou Departamento 

(Objetivo/Iniciativa).  

A contratação proposta neste ETP é de grande importância para cumprimento das obrigações municipais 

quanto a Lei Federal nº 5.172/66 e legislação municipal nº 014/2005.  

 

Análise de contratações anteriores para identificar as inconsistências ocorridas.  

Considerando que o objeto da contração é compatível com diversos padrões do mercado e foi realizada em 

outras vezes pelo município, não há inconsistências a serem apresentadas. 

 

6. Requisitos necessários para a contratação.  

A Contratada deve possuir capacidade técnica para execução do serviço, e as guias devem estar com a 

impressão em perfeitas condições. 

As guias deverão ser confeccionadas rigorosamente de acordo com as especificações constantes deste ETP 

e deverão ser impressos, os quais estão em consonância com os CDD dos Correios.  

Após a prestação dos serviços e sua devida conferência pelo fiscal do contrato, será assinada a nota fiscal 

validando as condições exigidas pelo Setor Requisitante. 

Encontrando irregularidade ou caso o serviço tenha sido executado fora dos padrões determinados, a unidade 
recebedora o(s) devolverá(ão) para regularização no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos. O atraso na 
substituição do(s) mesmo(s) acarretará a suspensão dos pagamentos, além da aplicação das penalidades 
previstas no aviso de dispensa.  
Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos itens referentes ao objeto do Contrato;  

Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas no Termo de Referência;  

Comunicar a contratante quaisquer ocorrência que impeçam, mesmo que temporariamente, a execução dos 

itens pertencentes ao objeto em questão. 

 

7. Levantamento de mercado.  

Fora utilizada pesquisa de mercado pelo município de Japaraiba para obter-se ao valor médio a ser pago. 

 

8. Estimativa das quantidades.  

Em relação a quantidade necessária da contratação será apenas uma única vez. 

 

9. Estimativa do preço da contratação.  

Foi realizado a pesquisa de mercado dentro de fornecedores regionais e locais que apresentaram proposta 

de preços, resultando em um valor médio de R$3.442,50.  

Importante ainda dizer que em ampla consulta nas plataformas eletrônicas PNPC e LICITANET não foi 

encontrado base de preços para os moldes propostos.  

  

10. Justificativa para parcelamento.  
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Considerando que a contratação será de serviço, a ser executado uma única vez, não se apresenta viável o 

parcelamento.  

 

11. Contratações correlatas e/ou interdependentes.  

Não se aplica.  

  

12. Demonstrativo dos resultados pretendidos.  

Arrecadar receitas para o município de Japaraiba, conforme roga as legislações federais e municipais, quanto 

aos impostos a serem cobrados por parte da Prefeitura Municipal. 

  

13. Possíveis impactos ambientais e tratamentos.  

Não foram identificados possíveis impactos ambientais para esta contratação.  

  

14. Posicionamento conclusivo e viabilidade da contratação.  

Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação se mostra VIÁVEL tecnicamente e necessária. O 

serviço pode ser contratado por meio de dispensa de Licitação, de acordo com o art. 74, inciso II da Lei 

14.133/21. Desta forma, RECOMENDAMOS o prosseguimento da pretensão contratual.  

    

Japaraiba, 04 de março de 2024.  

 

Equipe responsável (eis) pela elaboração  

  

 

 

 

 

Angela Aparecida Pereira Miranda  

Diretor Geral 

Responsável pela Elaboração  

 

 

  

Aprovação  

O presente Estudo Técnico Preliminar já assinado pelos responsáveis por sua elaboração, fica devidamente 

aprovado pela autoridade competente.  

  

  

 

 

 

Robson Geraldo Fernandes  

Secretário Municipal de Finanças 

Ordenador da Despesa  
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APÊNDICE 2 – TERMO DE REFERÊNCIA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

  

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

  

- Contrato Social e última alteração (A licitante que não tiver alteração em seu contrato social, deverá 
apresentar o contrato social juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial); ou Certidão 
Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; ou Estatuto Social e última alteração.  
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual (MEI), segundo 

definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a comprovação desta condição pela 

comissão de licitação  

  

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no 

âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 

5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do 

proponente.  

  

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei.  

  

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 

Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

  

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.  

  

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas 

pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser conseguida 

através do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp  

  

- Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da pessoa 

jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 

90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).  

 

- Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida 

por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo (Modelo Anexo);  

  

- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores) (Modelo Anexo);  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAÍBA 
ESTADO DE MIAS GERAIS 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º DA  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

  

  

PROPONENTE: ...............................................................................................................................  

  

ENDEREÇO: ...................................................................................................................................  

  

CNPJ/MF:................................................ FONE/FAX: (0xx..........)  

  

  

  

A proponente abaixo assinada, qualidade de proponente do procedimento de DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Japaraiba, por seu representante credenciado, 

declara, na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 

da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.  

  

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

  

............................., .......de ............................ de 2024.  

  

  

  

  

  

  

__________________________________________  

Assinatura e Identificação do  

Responsável Legal e da Empresa  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAÍBA 
ESTADO DE MIAS GERAIS 

 

 

 

  

 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

  

  

  

PROPONENTE: ...............................................................................................................................  

  

ENDEREÇO: ....................................................................................................................................  

  

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx..........)         

  

  

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Japaraiba, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

  

  

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

  

  

............................., ....... de ............................ de 2024.  

  

  

   
Assinatura e Identificação do  

Responsável Legal e da Empresa  

  

 

 

 

 


